
ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

OFÍCIO Nº 1.982/98

João Pessoa, em 25 de novembro de 1998,

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência o autógrafo do Projeto de Lei nº
1.086/95, de autoria do Deputado ANTÔNIO IVO, que “Reconhece de Utilidade Pública

D

a Associação dos Moradores do Conjunto Sonho Meu, e dá outras providências. *

Atenciosamente,

NOMINANDO DINIZ
1º Vice-Presidente

Ao Excelentíssimo Senhor
JOSÉ TARGINO MARANHÃO
GOVERNADOR DO ESTADO
NESTA



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa
AUTÓGRAFO Nº 537/98
PROJETO DE LEI nº 1086

Reconhece de Utilidade Pública a Associação
dos Moradores do Conjunto Sonho Meu, e dá
outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. 1º - Fica reconhecida de Utilidade Pública a Associação dos
Moradores do Conjunto Sonho Meu, com sede e foro nesta Capital.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado d raíba em,
João Pessoa, 25 de novembro 1998.

NOMINAND DINIZ
º Vice-Presitlente iai
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PROJETO DE LEIv/É sm To
Reconhece de Utilidade Pública a Associação
dos Moradores do Conjunto Sonho Meu, e dá
outras providências.

A Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba decreta:

Art. 1º - Fica reconhecida de Utilidade Pública a Associação dos
Moradores do Conjunto Sonho Meu, com sede e foro nesta Capital.

. Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 20 de outubro de 1998.

ANTÔNIO IVO
Deputado Estadual
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Aos vinte e tres dias do mês de agosto de mil novecentos e
noventae oito ( 23-08 - 1998 ), naAssociação dos Moradores do Conjunto Sonho Meu, na cidade de
João Pessoa ( Capital do Estado daParaíba), às 10:00 horas, realizou-se a solenidadede posse da
nova Diretoria Executiva eleitano dia dezenove de julho de 1998, para exercer o seu mandato, por
um período de 02 ( dois ) anos ininterruptos ( de agosto de 1998 a agosto do ano 2000 ) de
conformidade com o que dispõe os estatidos desta Entidade. Aseinam o termo de posse a Diretoria
eleita, assim conposta:

COMPOSIÇÃO DA DIRETORIA EXECUTIVA

Presidente: ARNAUD ALVES DE SOUZA

Vice-Presidente: LUZINETE DOS SANTOS CAB;) aquek de sc, babnc/
Primeiro Secretário: MARIA NADIR DOS

) do

Segundo Secretário: VILMA GERMANO

TITULARES DO CONSELHO FISCAL

1º MEMBRO: HUMBERTO ANTONIO SOARES DA TRINDAD : /

2º MEMBRO: GILVAN DA SILVA MORAIS />;pr2aA |EKea 44 fr
)

À /
ÀN E

3ºMEMBRO: JOSE ANANIAS DE LUCENA o À

À

IN Our é, AÁAruetr= (dA

SUPLENTES DO CONSELHO FISCAL

1º MEMBRO: EVERALDO LUIZ MOREIRA DEievu2º MEMBRO; JOSÉ ALVES DE SOUZA NETO Úú
VJ

3º MEMBRO: ADEILTON HENRIQUE DA SILVA

Ecano1055: SÍ
À

E



DIRETORDE ESPORTE [IE £S Élei
ANTONIO TEIXEIRA DA SILVA Ex f. 10OO DOTS É Í :axa os

VICE-DIRETORDE ESPORTE

ANTONIODOSE.re Fá Dá Jd
DIRETOR DE RELAÇÕES PÚBLICAS

JOCILIANA DA SILVA BRITO —
“VW

JC

! vB
DIRETOR DE PATRIMÔNIO

REGINALDO FREIRE DA SILVA Raguaal LJ "Lar
João Pessoa, 23 de agosto de 1998

EMPOSSADO PELO REPRESENTANTE DA FEDERAÇÃO
PARAIBANA DE ASSOCIAÇÕES COMUNITÁRIAS - FEPAC

o”
ASHlate
MANO EÚSTÁQUIO BANDEIRA
Reg e da FEPAC
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ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DO CONJUNTO SONHO MEU

Ata da Assembléia Geral Ordinária de
|

votação, para eleger a nova diretoria
executiva que irá comandar os destino
da associação dos moradores do
conjunto sonho meu, por um mandato
de 02 (dois ) anos.

Aos dezenove dias do mês de julho de 1998 , com a presença do Sr. Manoel
Eustáquio Bandeira representante da Federação Paraibana de Associações
Comunitárias — FEPAC , deu-se inicio a Assembléia Geral Ordinária , para eleger a
nova diretoria executiva, da Associação dos Moradores do Conjunto Sonho Meu,
precisamente as 9:00 horas do dia, a secretaria da associação recebeu dois pedidos de
registro de chapa para disputar as eleições, a CHAPA 01 encabeçado pelo atual
presidente o Sr. Arnaud Alves de Souza, a CHAPA 02 - encabeçada pela sua
opositora Sra. Margarida Suely, que deu entrada na secretaria da associação de uma
declaração de renuncia, aproximadamente em data, de 06 de julho de 1998; por esse
motivo não havia tempo suficiente, para se refazer a impressão de nova chapa, para
que podesse constar o nome chapa única por parte da comissão eleitoral, o Sr.
Presidente da mesa, solicitou a presença da renunciante e pediu a mesma para que
datar-se a declaração de renuncia de sua responsabilidade, por motivo da mesma ter
faltado com a verdade, quando colocando uma data muito anterior, o Sr. Presidente
prevendo alguma contestação futura fez constar uma observação na mesma em data
de 19 de julho de 1998, e rubricou com sua assinatura. Em seguida solicitou do
candidato da CHAPA 01, que indicar-se dois fiscais de uma já que foram instaladas
duas urnas , que de imediato foi pronto atendido, foram indicados o Sr. Francisco
Pereira Cunha e a Sra. Luzimar dos Santos Cabral ambos para trabalhar como fiscais.
O Sr. Presidente nomeou duas pessoas para trabalhar na mesa coletora, a senhora
Jociliana da Silva Brito para secretariar os trabalhos e Sra. Jeane Borges Gomes como
Mesária , daí iniciou — se os trabalhos de votação com a participação dos sócios da
associação, aptos a votar conforme relação nominal, apresentada e exposta a mesa
para serem assinada pelos os sócios votantes num total de 518 sócios, os trabalhos de
votação teve o seu tempo de duração previsto no edital de convocação, de 8:00 as
17:00 horas, ao terminar os trabalhos da mesa coletora de votos, o Sr. Presidente
instalou a mesa apuradora de votos, com os mesmos componentes que trabalharam
na mesa coletora de votos, iniciando os trabalhos de apuração e contagem dos votos
as 17:15 horas e quinze minutos, com a presença do Sr. Candidato da CHAPA 01, e
dos sócios presente a apuração . Por determinação do Presidente se manteve os sócios
presentes a fastados da mesa apuradora, foi apurada a primeira urna que teve 61 votos
depositados, sendo 60 votos favoravel a CHAPA OI, e 01 voto nulo, em seguida
iniciou —se apuração da Segunda urna , que teve 237 votos depositados mais uma vez
a CHAPA 01 obteve 234 votos e 03 votos nulos. Foram considerados os votos dado
a CHAPA 02 como nulos, por motivo da candidata ter renunciado a sua chapa



conforme declaração assinada pela mesma e a catada pelo presid sã
é

coletora de votos em data de 19 de julho de 1998, que foram num toi eo votos,1 =
ficando assim esclarecido o motivo pelo qual os votos, dados a CHAPA 02 foi ã&

—

considerados nulos, mas que de fato foi encontrado 1 único voto nulo depósitádo eem -*FZ”
urna, quando se verificou-se que em um universos de 298 ( duzentos e noventa Cioito).»SN
votos, a CHAPA 01 encabeçada pelo Sr. Amaud Alves de Souza, obteve 294
(duzentos e noventa e quatro ) votos , enquanto a CHAPA 02 obteve 03 ( três ) votos
que os mesmo foram considerados nulos por motivo já esclarecido nesta ata, ficando
a CHAPA 01 eleita com maioria de votos e logo em seguida o Sr. Presidente da mesa
apuradora, proclamou eleita e deu posse, que irá comandar os destinos da associação
por um mandato de 02 ( dois ) anos, conforme o que determina o art. 11º do seu
estatuto, ficando marcada pelos presentes a solenidade de posse da diretoria executiva
e seus componentes eleitos, para a data de 23 de agosto do corrente ano, e o seu
termino de mandato será no dia 23 de agosto do ano 2000 , como não houve nenhuma
contestação nem recursos por parte do senhores candidatos e principalmente pela a
senhora Margarida Suely, candidata da CHAPA 02 renunciante, encerrando —se os
trabalhos de apuração as 18:45 horas e quarenta e cinco minutos, em seguidase fez
consta nesta ata a composição da diretoria executiva e concelho fiscal titulares e
suplentes os eleitos desta associação. E para constatar a veracidade desta a
Assembléia Geral Ordinária de Votação, lavrei a presente Ata , em data de 19 de
julho de 1998, que vai assinada pelos o Presidente, Secretária

,
Mesaria e Fiscais de

uma.

COMPOSIÇÃO DA DIRETORIA EXECUTIVA

Presidente : ARNAUD ALVES DE SOUZA

Vice — presidente : LUZINETE DOS SANTOS CABRAL

Primeiro Secretario: MARIA NADIR DOS SANTOS

Segundo Secretario: VILMA GERMANO

Primeiro Tesoureiro: MARIA LIGIA DE ARAUJO OSIAS

Segundo Tesoureiro: MANOEL PINHEIRO ANDRADE
So notarial

o: 3) Se otasTSCSn As1



TITULARES DO CONSELHO FISCAL FAS
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1 MEMBRO:HUMBERTO ANTONIO SOARES DA TRINDADE [|

2 MEMBRO: GILVAN DA SILVA MORAIS X

3 MEMBRO : JOSÉ ANANIAS DE LUCENA FILHO

SUPLENTES DO CONCELHO FISCAL

1 MEMBRO: EVERALDO LUIZ MOREIRA DE ARAUJO

2 MEMBRO: JOSÉ ALVES DE SOUZA NETO

3 MENBRO: ADEILTON HENRIQUE DA SILVA

DIRETOR DE ESPORTE

ANTONIO TEXEIRA DA SILVA

VICE-DIRETOR DE ESPORTE

ANTONIO LOURENÇO DA FONCECA

DIRETOR DE RELAÇÕES PUBLICA

JOCILIANA DA SILVA BRITO

DIRETOR DE PATRIMONIO

REGINALDO FREIRE DA SILVA



João Pessoa, 19 de julho de 1998
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PRESIDENTE DE MESA: Manoel Eustáquio Bandeira. agº da E

Jelóno
ia

Se Silva ele)
SECRETÁRIA DE MESA: Jociliana da Silva Brito

MESARIA:
“S

Jeane Borges Gomes *

SE WEZ PENSA CA bos
nceisco Fereira cunha

FISCAIS:
|

uzimar dos Santos Cabral



TOSCANO DE BRITO
els$=2/ SERVIÇO NOTARIAL E REGISTRAL

REGISTRO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS

5 SEA
CERTIDÃO DE PERSONALIDADE JURÍDICA.

LIVRO AN22
Certifico e dou fé que nos termos dos arts. 18 e 19 do Código Civil Brasileiro e na forma

dos arts. 114 e 119 da Lei Nº 6.2d de 31 de dezembro de 1973, em data de no foi conferida Personali-
dade Jurídica a

— É, E EDOEDNOE Ho:

Entidade Civil estabelecida àDA oo ATE Meco AA 151

, na cidade de Jnão Pessoa
Estado da Paraíba, conforme REGISTRO Nº 6 5631 deste Serviço.

SS

João Pessoa, 20 Zhdgosto Abs?



Senhor Contribuinte,

e

Estamos fazendo a entrega do Cartão CGC de seu estabelecimento. [OEA
Confira os dados do Cartão e, se houver divergência, procure o Órgão da Secretaria da Réceita
Federal que o jurisdiciona para as alterações necessárias. É
Caso a sua atividade CNAE saia com **.**, solicitamos o seu comparecimento ao órgão da Secre-
taria da Receita Federal de sua jurisdição, a fim de que V.Sa. atualize o código de atividade econô-
mica principal, conforme CNAE/95, munido do cartão CGC atual e FCPJ (Ficha Cadastral da Pessoa
Jurídica) devidamente preenchida.

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

VÁLIDO EM TODO O TERRITÓRIO NACIONAL
COMPROVA A INSCRIÇÃO DO ESTABELECIMENTO NO CADASTRO GERAL DE CONTRIBUINTES M970529

Apresentação obrigatória quando o número de inscrição for informado.

ne

3

Vortenenaas-

ones

É



SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL E
MINISTÉRIO DA FAZENDA C6F Re FARAUSO DA REPARTIÇÃO |
CrrIRO DL MIDRMAÇÕES ECONÔMICO NISCNS FICHA DE ES
CADASTRO GERAL DE CONTRIBUINTES BO ESTROELEÇH

OBSERVAÇÕES IMPORTANTES

1- CONSULTE O MANUAL DO CONTRIBUINTE C.O.C, AO PREEN-
CHER ESTA FICHA.

E - PREENCHA-A, A MAQUINA, EM 3(TRÉÊS) VIAS PERFEITAMENTE
LEOIVEIS,

3 - NÃO PARTENCHA OS QUADROS DE “USO DA REPARTIÇÃO”

4 - DEIXE EM BRANCO OS ITENS EM QUE NADA TENHAA INFORMAR ab vv”
6 + APMESENTE TODAS AS VIASAO OROÃO DA SAF DA JUNISOIÇÃO

2 44 AOO0L12-3RretnEIMSAÇO: 41139 s4s/noni-34
E, ó6 -PREENCHA OS CAMPOS DIVIDIDOS EM QUADRINHOS, COLO- ds do &

CAHDO CADA LETRA DENTRO DE UM QUADRINHO, A COMEÇAR So, Op Y
DO PRIMEIRO. & A no

* ESTA FICHA, QUANDO AUTENTICADA, SUBSTITUI O CARTÃO C. G. C. PELO PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS, CONTADOS DA
DATA DE RECEPÇÃO (QUADRO 14) OU DA ÚLTIMA DATA DE REVALIDAÇÃO APOSTA NO VERSO.

os INFORMAÇÕES GERAIS
E ee o - [uk ke PTS
|

A IRS OE
4
(MEO) RNA Len E nho] não ju ) 2 [E] faXADE

tgTe
E)

mOMERO DE MISCRIÇÃO ANTERIOR NO CGC
Nº BASICO Nº OROEM CONTROLE

0/0/0|1
(6) RECOLHIMENTO DE TRIBUTOS
AJ) ASSINALE COM “X” OS TRIBUTOS e A SEDE RECOLHER HABITUALMENTE

WFOSTODE RENDA

4 (DECLARAÇÃO) amei
EXPORTAÇÃO LUBRIFICANTES E COMBUSTÍVEIS -DADE TERRITORIAL

ENERGIA ELÉTRICA

OIMPORTAÇÃO

(NA FONTE)

Ud)

:

OPERAÇÕES FINANCEIRAS usdiend. [SS TETIETNS imPOSTO sonre servicos |
(o7o DESCRIÇÃO

| ASSOCIAÇÃO
:; 08 DENOMINAÇÃO+ (3),

FAMA OU RAFNO SOCIAL E A EDGA [A 1 mes [ON ua —— T
CENOMIIAÇÃO COMERCIAL PAIS I|s olciIJAIÇiAO|! jplojs|] 1| Of RA ID OR |E|S

DjO CIO| NJ] UN|ITIO| |IS/JOINIHIO| |xN “”
: ERES:0)

NOME DE FANTASIA »
|

AA,AO,
10 PESSOA FÍSICA RESPONSÁVEL PERANTE O MINISTÉRIO DA FAZENDA

no NUMERO ONTROX

3 |[9/6/6 |6/2/9 |8l4 41926
Edilson da Silva

=
ASSRA Tia MSTONSAMIOADE COM PURO CONIXEDANTO DO oração o lisisiação visar [os o |: |BAT

| :
|

7 RCA—

25 de Agosto de 1992
:

' 3 /| alhoda Si Lelo:



SO
ÇÃO PARAIBANA DE ASSOCIAÇÕES COMUNTÁRIAS

FILIADA À CONAM 1
LARAÇÃO

Declaro para os devidos fins, que à associação dos
moradores do Conjunto Sonho Meu com sede própria à rua Fernando José da Silva
Ferreira s/n, entidade filiada a Fepac e que teve eleição no mês de julho, localizada no
Conjunto Valentina de Figueiredo e sua diretoria executiva foi empossada no mês de

sto de 1998, realizada pela comissão eleitoral da Federação Paraibana de
Associações Comunitárias - FEPAC, a referida sociação, vem funcionando
legalmente com sua diretoria e conselho fiscal, nesta capital de João Pessoa/PB.

Outrossim, a referida associação vem prestando
serviços de relevância e reinvindicação em prol dos moradores do conjunto Sonho
meu, já citado acima

João Pessoa, 09 de setembro de 1999

»”
Presidente da Fepac

ds uol7 da Suva

R. Olavo Bilac, s/n — Tambiá — João Pessoa/PB — CEP.: 58010-610
Fone: (083) 241.3985

C.G.C.: 08.606.451/0001-89
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objetivos, No caso de dissolução, o patrimônio do clube será rever eilisso à Av. Visconde de Albuquerque

tido às instituições congêneres, devidamente registrodus no Conse- ..
NA: EO OTTO: MESA

lho Nacional ae Serviço Social - CNSS., O presente estatuto sópode-
rá ser modificado em Assembléia Geral com aprovação de 2/3 das só-

PB., 15/ 06/2202
:cias,

Cunpina Grunde =

O CLUHE DE MÃES ANA MARTA FLORINDO, fundndo em 06-04-1982,
É uma sociedude de direito privado, sem fins lucrativos, de caráter
social e de duração indeterminada, com sede na rua Elvira de Almeida
Castro, nº 357 - Ramadinha TI, nesta cidade de Cumpina Grande, Estudo
da Paraíba, com uma área de atuação abrangendo o bairro da Ramadi-
nha I, podendo funcionar integrado a SáB e aos demais grupos da nos-
sa comunidade, permanecendo, entretanto, com sua autonomia, Este clu-
be tem como finalidade: contribuír para a melhorio das condições de
vida da comunidade; servir de instrumento de luta em defesa da com
nidade contra todu e qualquer forma de exploração econômica e socicl;
tratar da questão específica da mulher com a formação de uma comis-
são que apresentará sugestões bascrdas em instrunontos legais, a fim
de gurentir a sua dignidade e igualdzde social; pleitear, junto aos
poderes públicos e demais instituições, em favor de um melhor funcio-
nesento do clube. A administração do clube será feita por uma dire-
toriu, democraticamente eleita, composta dos seguintes membros: Fre-
sidente, Vice-Presidente, Secretário, Vice-Secretário, Tesoureiro e
Vice-Tesoureiro. Estes membros não serão remunerados ce seus mandatos
terá duração de 2 anos. Compete ao Presidente representar o clube
quando necessário. Serão recuraos do clube: as contribuições dus só-

fias, os muxÍlios e mubrenções dos podoresPes públicos, ee doações e

REGISTRO Civ DAS PTSSOAS JURÍDICAS
se PE

Titular: GERMANO CARALHO YOSC'NC DC BIO É
Substituto: KLEBER CARVALHO T> SCANO

ARTemugão hoje para H-gistro. Protocolado mo

e registroo sob no.AT6CB. mo
PE ficando córtn arquivada neste serviço

O QUE CLRTIFICO

Extrato de Estatuto. A Associação dos Moradores do Conjunto Sonho Meff, 6 o:com prazo de duração indeterminado, objetiva congregar seus moradores sdluçõês,
promovendo o seu desenvolvimento comunitário, bem como condiçoês adeq:
funçoês de sua cidadania. Compete à Diri
cumprir o Estatuto, e empreender todos os
realização dos seus fins. tatuto pode:sembléia Geral, desde que modificaçoês a
vos sociais. Os associados não res) diariamente pelas obrigaçoês assumidas pela
Diretoria em nome da Associação. A entidad: ra dissolvida mediante convocação de Assem-
bléisg Geral, aproyada por 2/3 dos associados presentes. Em caso de dissolução, o seu pa -
trimonio revertera em benefício de instituição congênere. Para o mandato de um ano, em caráter provisório, foram eleitos: Edilson da Silva e Severina Esmeraldina C., da Silva (Presidente e vice), Mariluce Ferreira de Araújo e Joana D'Arc da Silva(1% e 28 secretárias),
Maria do Socorro N. de Andrade( tesoureira), Gilberto XJee da Silva & Marcos Antonio Mar -
ques Maciel(1º e 2º fiscais), Me da Conceição R. Morais(relaçoês públicas), Reginaldo Fco
do Assunção e Claudio da Silva Gomes(diretor do dep. de esportes e vice). João Pessoa, 24
de julho de 1992, Edilson da Silw: Preside:

ser modificado mediante convocação de uma As-
rem introduzidas obedeçam aos seus objeti -

Assoc filantrópica sem finsN
Ce for ebjotivos. 11 - Propereiener de fonilios Eáseação conttária pera molhrio na csstaeiae:
fanfitas da comunidade no Programa Nacional do Leite para crisaças carentes, levando-se em conta

ão
critérios estabelecidos pele

aum 1retoris Executiva;
Associação constituída por todos os sócios em pleno exercício de seus direitos. 4

extreoráineriamente por convocação de Diretoria Esecativa ou uediste requeriaente de um terço dos associados. CAPITULO II! - De

Diretoria Executiva. Art. 68 - à Diretoria é por do e eleitos pela Ae
venbléia Geral dentre os sócios em pleno gozo de seus direitos, com mandato de “ásio ence podendocor resieito. CAP

Conselho Fiscal. Art. 17 - O Conselho Fiscal é composto por (três) 3 membros, eleitos pela Assembléia Gera!
eu pleno gozo de eus direitos com mandato de dote anos; 4 12 - Serão eleitos também três suplentes para o Conselho Fi
TWO v - Dou Sócios. Art. 15 - Serão eócios de associação: 1 - Todas au famílias que presnchendo a proposta de inscrição
responderem sos requisitos da LRA relativos so Programa do Leite para Crisaças Carentes. CAPÍTULO VI - Dos Direitos Deve:

dos Sócios. Art. 16 - Os sócios estão assegurados por este Estatuto com plenos direitos de: 1 - Votar
da Diretoria Executiva; 11 - de todos oo

em! feNado Aressigedel1ER. —

Reaaves do qualquer dera
reco: sueiva;TV - Partácipor de 1 decisão ou a efeitopela assoc:torta Executiva; IV par de qualque promoção | GfSIDO DAlAcessetadias
aro que obesverdão constttufãoa Produto de vendas de bens gerados pelo trabalhe doe sóscsubvenções,
elos; 111 - outras receitas. CAPÍTULO mandato a“ a. modiais de

COMPANHIA SISAL DO BRASIL - COSIBRA

tituto Táliz Pacheco, para Diretor Vi

ções; $r1. Pedro José da Matta Machado

co Central do Brasil, casado, resider
nanbetiba, nº 3.300, Bloco 2, apt? 1.

, Carteira de 1ósntidal
Tedersl], Instituto Necional é

para Diretor Vice-Presidente Executir
nandes da Silva, brasileiro, industri

niel Miguel Klabin. Armando Xiabin. 9

to Augusto Dutra.

ARQUIVADAE REGISTRADA MA JUCEP 000COPO DESPACHO DE 2) DE JULHO DE 1
SECRETÁRIO GERAL - IVONE MEDEIROS LOP

DIÁRIO DOS ]
ESTADO DA

Prefeitura Munici,

LEI MUNICIPAL tt 280/91

O PREFEITO CONSTITUCT se
DA PARAIBA,

FAÇO SABER QUE A CAMARA Mi

SEGUINTE LEI:

ART, 1º - FICA O PODER EX!

NOME DO MUNICIPIO DE SERRARIA-PB.. Ci

RA COM O FGTS, ATRAVÉS DA CAIXA ECON
çoes nºs, 02/39, ne 28.11.89. 21/90 1

CONSELHO CURADOR DO FGTS.

ART. 2º - PARA GARANTIR O

O PODER EXECUTIVO AUTORIZADO A UTIL
-. ÇAO DOS MUNICIPIOS -FPHM, DURANTE O PI

AUTORIZADO POR ESTA LEI.
ART, 3º -O PODER EXECUTIV(

E PLURIANUAL DO MUNICIPIO, DURANTE O

PARA PARCELAMENTO, DOTAÇOES SUFICIEN
ACESSORIO RESULTANTES DO CUMPRIMENTO

ART. 4? - ESTA LEI ENTRAR:

pBL ICAÇÃO
ART. 5º - REVOGAM-SE AS D
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Na.
BOTADO DA PAR:
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LEI MUNICIPAL Nº 283/92

O PREFEITO CONSTITUCIONAL

DA PARAIBA,
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SEUS ACESSORIOS F AF CANTRIRUICNOES N
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FUNDADA EM : 11 DE JULHO DE 1992

ESTATUTO

CAPÍTULO I1 — DA CONSTITUIÇÃO

Art.

AÉt.

Arts

1º =

20º -

3Q

A Associação dos Moradores do Conjunto Sonho Meu, que con
grega os habitantes do bairro para prestação de serviços
sócio-comunitários, é constituído sob a forma de socieda
de civil de direito privado, sem fins lucrativos.)

A Associação dos Moradores ftem sede provisória/no Conjun
NS e =

to Habitacional Sonho Meu.

A duração da Associação de Moradores é por tempo indeter
minado.

CAPÍTULO II - DOS OBJETIVOS

Art. 4º - A Associação dos Moradores.tem como objetivo básico con

Art. 5º -

r
gregar os habitantes do Conjunto Sonho Meu, em torno dos

seus problemas fundamentais, buscando as soluções destes,
promovendo o seu desenvolvimento comunitário, bem como o

da comunidade em que estã inserida e proporcionando a
Seus associados condições apropriadas para as plenas fun
ções de habitar, trabalhar, recrear e se desenvolver. !'

[o] presente Estatuto poderá ser modificado, mediante convo
h

cação de uma Assembléia Geral, desde que as modificações
a serem introduzidas obedeçam aos objetivos sociais da co



E vo
':

privada, visando à conjugação de seus
pondo a:

res publicos e privados para reinvindicar seus interes
ses e direitos.

Parágrafo Segundo - Planejar e promover alividades que
tenham como objetivo o atendimento das necessidades da

população como: educação, saúde, transporte, comunica
ção, lazer, moradia e todos os outros que atinjam a,comu
nidade.

Parágrafo Único - A Associação dos Moradores: para execu
ção e desenvolvimento de suas atividades, poderá contraà Ss

: 1

PE. tar serviços e assistência necessária, no limitede suas
Re

o? aptidões financeiras.
e

. U

o « CAPÍTULO III - DOS ÓRGÃOS SOCIAIS

6
Seção 1 -— DA ASSEMBLÉIA GERAL

Art...60 - A Assembléia Geral é o Órgão máximo da Associação de Mo
FO,

radores e reunir-se-á, ordinária ou extravrdinariamente,
observadas as formalidade legais e as disposições do pre
sente Estatuto.

Parágrat£lo Primeiro - Compete, especialmente, à Assem

bléia Geral, substituir a qualquer tempo à diretoria e o

Conselho Fiscal. Aptovar, celormar e reriliícar 6 presen
te Estatuto, destituir e deliberar sobre o nrçamento,
contãs dos diretores e sanção dos associados.

Parágrafo Segundo - As deliberações da Assemblóia Geral
serão tomadas por maioria simples, ou seia. mais de FNe



Art. 7º - As Assembléias Gerais realizar-se-ão em priúeira, convoca
h A

ção, com metade mais um dos sócios, no má imo: em.-« segun
; da convocação, a ser realizada, 30 (trinta) wminutos após

;

j a primeira, com 1/3 (um terço) dos sócios no Winuto.

Parágrafo Único - No caso do não comparecimento do núme

ro minimo de sócios, da sêgunda chamada, à Diretoria tem *

plena autonomia de realizar a reunião com número de so

cios presentes, após os 30 minutos da segunda ehamada,.

Art. 8º - As decisões da Assemblêia Geral obrigam à todos os só

cios, ainda discordantes ou ausentes, à aecalá-las e rea
lizá-las.

e Art. 9º - À Assembléia Geral será realizada :

e. Parágrafo Primeiro: Ordinariamente, em periodos semesá =
E. trais para prestação de contas, aprovação de novas mensa
' lidades e/ou taxas, e aprovação orçamentária. Os associa
2" ;

';

dos serão convocados com antecedência mínima de 07 (se
* : : ” ãte) dias, de cuja convocação constará a pauta da Assem

bleia.
Ê de

"

Parágrafo Segundo: Extraordinariamente, quando necessá
rio, convocada pelo Presidente, por maioria da Diretoria

- "
1

ou por solicitação de 10% (dez por cento) dos Associados
tendo pauta especificada.

Art. 100- Nas Assembléias Gerais, não terá validade 6 voto por pro
curação outorgado a pessoas, sejam associados ou não.

Seção II "
Art. llo- A Administração da Associação competirá a uma Diretoria

com mandato de 02 (dois) anos, composta de :



Art. 12º -

Art. 14º -

1º Secretário
22 Secretário
Tesoureiro
Conselho Fiscal
1º Fiscal
2º Fiscal
Relações Públicas
Diretor de Esporte
Vice-Diretor de Esporte.

A Diretoria eleita será empossada dez dias após a reali
zação da eleição.

Em caso de vagas qualquer um dos cargos da diretoria,
os seus membros remanescentes, se julgarem oportuno, in
dicarão um substituto dentre os associados "referendem"
da próxima Assembléia Geral que se realizar.

A diretoria se reunirá sempre que convocada pelo Presi
dente ou pela maioria dos seus membros, e só podendo de
liberar com a presença de sua maioria absoluta.

Compete à Diretoria :

1º Cumprir e fazer cumprir este Estatuto e as delibera
ções das Assembléias Gerais;

2º Empreender todos os meios necessários"a preservação
da Associação e a realização dos seus fins;

3º Deliberar sobre todas as questões ligadas a adminis
tração da Associação;

49 "Trabalhar para ampliar O número de associados;
52 Propor a Assembléia Geral ao emprego de normas com

plementares ao presente Estatuto e o valor da taxa
de contribuíção;



bairro, incentivando suas manifestações
formação e a organização de grupos com oO

melhantes da Associação.
Parágrafo Único - Respeitando o disposto nos artigos
seguintes, os membros da diretoria dividirão entre
si as tarefas da administração social.

Art. 159 - Compete ao Presidente :

Parágrafo Primeiro - Representar a entidade em todos os
atos oficiais, administrativos e judiciários, juntamen
te com qualquer outro membro da Diretoria, ou nomear

quem o represente.

Parágrafo Segundo - Presidir as sessões da Diretoria.
Parágrafo Terceiro - Autorizar o pagamento das despesas
normais da Associação dos Moradores.

Parágrafo Quarto - Assinar as Atas da Assembléia da en
tidade, depois da votação e do registro das assinaturas
no Livro de Frequência.

Parágrafo Quinto - Assinar a correspondência da entida
de.

Parágrafo Sexto - Assinar com o tesoureiro todas as ope
rações bancárias.

Parágrafo Sétimo - Recorrer às resoluções da Diretoria
que julgar contrárias aos interesses da entidade ou um

desacordo com o estatuto, apelando à Assembléia Geral,
se necessário.

Parágrafo Oitavo - Fazer cumpriras determinações deste
Estatuto.

Art. 160 - Compete ao Vice-Presidente :

cácenAA
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Art;

Art.

17º -

180=

(O 26%
Parágrafo Segundo - Participar do pl/ahejamento e Jexecu

» E 3

ção das atividades da entidade, juntamente com o -bresiO " 2
E à.

CARSdente, eCS
Compete ao 10º Secretário, executar todos os servicos de

arquivo e correspondência da Associação, guardar e man
ter em dia e em ordem os documentos sociais, correspon
dências, trabalhos e publicações da Associação, redigir
as Atas das Reuniões da Diretoria, das Assembléia "ce
rais.

Compete ao 2º Secretário substituir o 1º Secretário nas
funções que a ele compete.

Compete ao Tesoureiro :

Parágrafo Primeiro - Responder por todos os trabalhos
da tesouraria.
Parágrafo Segundo -Manter sob sua responsabilidade to
dos os valores e bens da entidade.

Parágrafo Terceiro - Assinar recibos relativos à cober
tura de mensalidades, subvenções, doações e legados.

Parágrafo Quarto - Apresentar mensalmente à Diretoria,
o Balancete Mensal da Receita e Despesas.

Parágrafo Quinto - Depositar em estabelecimento bancãâ

rio, escolhido em reunião da Diretoria, toda receita da

entidade.

Parágrafo Sexto - Efetuar todos os pagamentos da entida
de.

Parágrafo Sétimo - Assinar com o Presidente todas as
operações bancárias.

Art. 20º - Compete ao Conselho Fiscal :



É ESTET o o

ciação, verificando a qualquer momento o saldo do caixa,
e, obrigatoriamente, uma vez por mês. ”“
Parágrafo Segundo - Aprovar ou rejeitát “os Balancetes e

prestações de contas da Diretoria.

Parágrafo Terceiro - Examinar livros, documentos, corres
pondências e fazer inquéritos.
Parágrafo Quarto - Tomar conhecimento de todos os atos
da Diretoria e submetê-los à Assembléia Geral.

Art. 210 - Compete ao Relações Públicas divulgar as decisões e pro
moções decididas pela Assembléiase pela Associaçõesou en
tidades com fins semelhantes, responsabilizar-se pelas

U

atividades culturais a serem desenvolvidas pela Associa
ção.

Ú

Art. 22º - Compete ao Diretor do Departamento de Esportes organizar
e proporcionar atividades desportivas na comunidade. Ao

Vice-Diretor, substitui-lo quando necessário.

CAPÍTULO IV - DOS SÓCIOS DIREITOS E DEVERES DOS ASSOCIADOS

- Poderão ser sócios da Associação todos aqueles que re
sidam no bairro e sejam inscritos no seu quadro so
cial.

= Cooperar com todas atividades que visem o cumprimento
dos objetivos aos quais a Associação se propõe.

Art. 230º - São Direitos dos Sócios : º

Parágrafo Primeiro - Participar das Assembléias Gerais e

exercer o direito de votar e ser votado.

Parágrafo Segundo - Ser eleito para qualquer cargo de

acordo com este Estatuto, frequentar a sede da hacgnmia



(
pH

Art. 240 -

fee pintoac e DRE Adao0 pI BD CR a.aã

Parágrafo Terceiro - Participar de su s fatividades.
| S. ES É

É

S
3

Ver a ÉsParagrafo Quarto - Própor, por escrito oú«erbalmente à

Diretoria, quaisquer medidas ou reinvindicações para a

comunidade, bem como solicitar esclarecimentos sobre
atividades, sendo-lhes facultado consultar, na sede ad
ministrativa dentro do mês que anteceder a Assembléia
Geral Ordinária, o Relatório da Diretoria, o Balanço Ge

ral e o Orçamento atual, Oo parecer do Conselho Fiscal e

os Livros da Associação.

Parágrafo Quinto - Recorrer dos atos da Diretoria quan
do os julgar prejudiciais aos seus direitos.

Perder a Condição de Sócio :

Parágrafo Primeiro - Pela demissão, mediante pedido ex
presso do sócio, anotando-se o referido ato no livro de

registro.
Parágrafo Segundo - Pela exclusão, decorrente da práti
ca do ato lésivo dos interesses e objetivos da Associa
ção, bem como por desrespeito a qualquer disposição des
te Estatuto. Decorrido o prazo sem interposição de re
curso, ou se esta for denegãda pela Assembléia Geral,
efetivar-se-á a exclusão, mediante termo lavrado no 1i
vro de registro de associados, com exposição de motivos

que implicaram na exclusão.

Parágrafo Terceiro - Pelo falecimento, transmitindo-se
seus direitos e obrigações aos seus herdeiros ou supe
riores legítimos, mediante registro do fato no livro
competente.

santa

o

e

o

a

Mlab

Dio

pan

o
co

a

o

an

do

amo

duto
sat

Sol

ia
co

RADAR

ARIREE,

a
land

E

a,



aCAPÍTULO V - DO PATRIMONIO à
Art. 252 - O Patrimônio da Entidade constituir-se-á de bens Õ

veis, imóveis, valores ou direitos adquiridos ou
venham a ser adquiridos. 5

Art. 269 - A alienação ou oneração de qualquer imóvel : intégrante.
em Assemblêia Geral Extraordinária.

Parágrafo Primeiro - Em caso de dissolução da Entidade,
o seu patrimônio reverterá em benefício de instituição
congênere, registrada no Conselho Nacional de Serviço!
Social.

CAPÍTULO VI - DOS RECURSOS

Art. 27º - A receita da entidade será constituida por :

Parágrafo Primeiro - Rendas conseguidas pela diretoria
através de atividades de quaisquer natureza, desde que
não transgrida os objetivos do presente Estatuto.
Parágrafo Segundo - Rendas eventuais, donativos, e/ou
convênios.

Parágrafo Terceiro - As rendas da sociedade serão apli'
cadas integralmente na promoção dos meios necessários
ao cumprimento dos seus objetivos.-

CAPÍTULO VII - DAS ELEIÇÕES

Art. 28º - As eleições serão convocadas pelo Presidente da Associa
ção em Assembléia Geral ou por Edital afixado na sede,
visível no prazo de até 90 (noventa) dias antes da Fea
lização das mesmas.

Art. 290 - Para dirigir, coordenar as eleições, será constituida
;



LA

Art.

AFt.

W DE
€ *

300º

320

BLEU,6ao escolnidos
Í > SAem eleição direta e voto secreto e por NES : si

Os membros da Diretoria da Associação

ao

aib?
As eleições de que trata o artigo anterior obedecerão

ples.

aos seguintes procedimentos:
a). Registro prévio de chapas;
b) Realização na própria comunidade;
c) Identificação do Associado;
d) Garantia do sigilo de voto;
e) Votação na chapa;
£f) Apuração imediata após o término da votação."

Parágrafo Primeiro - O acompanhamento de todo O proces
so eleitoral caberá à comissão geral da eleição compos

ta por 5 (cinco) membros associados escolhidos em As

sembléia Geral.
j

Compete à Comissão Geral:
Parágrafo Primeiro - Proceder ao reyistro das chapas
para cargos da Diretoria.
Parágrafo Segundo - Procedar a apuração das eleições e

proclamar os eleitos.
Parágrafo Terceiro - Providenciar a confecção do mate

rial necessário às eleições, inclusive urnas. e 'cabi

nas.

Compete às mesas receptoras :

Parágrafo Primeiro - Dirigir os trabalhos de votação."

Parágrafo Segundo - Cumprir com o horário de abertura
da urna no término da votação."

Parágrafo Terceiro - Fazer a ata da sua seção, anotan



2 E
Parágrafo Quarto - Lacrar a(s) urna(s) logo em. segui
ao término da votação, encaminhando-a à Comissão Geral”

da Eleição, acompanhadas pelos fiscais da chapa.”

Art. 340º - A fiscalização do processo eleitoral será efetivada e

fiscais indicados, um para cada chapa registrada, atra
vês dos candidatos à diretoria.

Parágrafo Único - Os fiscais funcionarão junto à mesa

receptora de votos.

Art. 350 - AO abrir a urna, a Comissão deverá contar a quantidade
de votos, conferindo esta quantidade com o total de as
sinatura de votantes.|
Parágrafo Único - Implica na anulação da urna quando O

, número de votantes não corresponder ao número de assina
"o turas.

Art. 360 - Só poderá exercer o direito de voto, o morador que con
o tar com mais de três meses residindo na comunidade,bem

como só poderá ser candidato o morador que contar com

” ” pelo menos seis meses residindo na mesma.

CAPÍTULO VIII - DA DISPOSIÇÃO E LIQUIDAÇÃO

Art. 370 - A entidade será dissolvida, quando assim deliberar a

Assembléia Geral Extraordinária, especialmente convoca
da para esse fim.

Parágrafo Único - A deliberação de que trata esse arti
go deverá ser tomada por 2/3 (dois terços) da : totalida
de dos moradores presentes.

Art. 380 - Os associados não respondem solidária nem subsidiaria
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ESTADO DA PARAÍBA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
Casa de Epitácio Pessoa

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº 1086/98

RECONHECE DE UTILIDADE PÚBLICA A
ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DO CON-
JUNTO SONHO MEU, E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.

AUTOR —:ODEPUTADO ANTÔNIO IVO
RELATOR : O DEPUTADO LUIZ COUTO

PARECER: Nº 504| q
1- RELATÓRIO:

Veio para esta Comissão Técnica Permanente de Constituição,
Justiça e Redação, o Projeto de Lei nº 1086/98, da autoria do ilustre deputado
ANTÔNIO IVO pretendendo através deste, que esta Casa Legislativa Declare como
de Utilidade Pública a Associação dos Moradores do Conjunto Sonho Meu, com sede
neste município de João Pessoa, Capital do estado da Paraíba. A matéria constou no
Expediente desta Casa Legislativa de acordo com a norma regimental e agora é objeto
de estudo e análise deste Órgão Técnico que no final emitirá seu parecer.

É O RELATÓRIO .

VOTO DO RELATOR:

2- A pretensão do eminente parlamentar, é sob todos os aspectos
por demais legítima, uma vez que a matéria encontra-se devidamente instruída de toda
a documentação exigida pela legislação pertinente à espécie, como também pela sua
iniciativa em apresentar proposição desta natureza. Este reconhecimento público
através de lei, é o instrumento imprescindível à toda Entidade que promove no âmbito
Estadual, política voltada para o bem estar social e cultural de uma comunidade.
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Portanto, esta relatoria além de reconhecer o mérito dos relevantes
trabalhos desenvolvidos por aquela entidade assitencial e tendo em vista que não encontrou
nenhum entrave Jurídico, Formal ou Constitucional que pudessem obstacular sua pacífica
tramitação e conseqiiente aprovação pelo douto Plenário deste Poder Legislativo Estadual,
se manifesta totalmente favorável pela aprovação do Projeto de Lei nº 108698, na sua forma
original, isto é, sem restrições por considerá-lo CONSTITUCIONAL.

Alb,PNI [Sd
DEP. LUIZ COUTO- RELATOR

ÉO VOTO

PARECER DA COMISSÃO:

Reunida na totalidade dos seus membros titulares, a Comissão de
Constituição, Justiça e Redação, decidiu por unanimidade adotar e recomendar nos termos do
retro parecer do senhor relator , o ilustre deputado Luiz Couto que foi pela aprovação do
Projeto de Lei nº 1086/98, por considerá-lo CONSTITUCIONAL.

É O PARECER.

Sala da Comissão, 09 de novembro de 1998CÚ ENA des çpes ADep. Zenóbio Toscano Dep. Luiz couto*
PRESIDENTE RELATOR

Dep. Fernandoo Dep. Antônio Ivo

e. (0) MEMBRO 7dA ADep. Vital Filho | Dep. João/Paulo
MEMBRO cam BRO
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